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EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE: ALCANCE 
E LIMITES
GERALDO DA SILVA BATISTA JÚNIOR
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1. POSIÇÕES DA DOUTRINA E DA JURISPRUDÊNCIA
Neste trabalho pretendemos sistematizar o alcance e os limites da 
exceção de pré-executividade. Iniciaremos com a demonstração do pen-
samento doutrinário brasileiro sobre esta questão e, após, passaremos a 
analisar o posicionamento jurisprudencial, de modo a observarmos como a 
exceção de pré-executividade vem se traduzindo no mundo jurídico prático. 
Em seguida, faremos a sistematização a que nos propusemos.
Dentro dos contornos da doutrina, LUIZ PEIXOTO DE SIQUEIRA 
FILHO1 defende a tese do cabimento da exceção apenas nos casos relacio-
nados com matéria de ordem pública, conhecível de ofício pelo juiz.
DANILO KNIJNIK !"#$%&' !"# ()*' "+,%,-" (. %') !"%!/$)0() 1( 
sua obra2. !2(&' ' '34#'4 5$( " +,/'4 *(64,!" 1' 7(8!(9-" 1( +4:;(8(!$*,<,-
dade” é o  !"#$%&'$%($#$)@$que pode ser implorado pelo executado, apesar 
de esta idéia ter passado despercebida por muito tempo. 
Em contrapartida questiona: 7=3%'/. " 5$( ()*>. ( " 5$( %-" ()*> %" 
 !"#$%&'$%($#$)?” E, após, explica que o propósito de seu trabalho não é 
responder ao quesito acima, observando que, se o  !"#$%&'$%($#$) constitui 
a base teórica do instituto da exceção de pré-executividade, algumas conse-
qüências podem ser extraídas desta conclusão, sendo que a mais importante 
é a de que ela tem os seguintes requisitos3:
“3A$4"B!"%&#$&$2&()&#3@$*("C"7:("3$&$1!2&11"63@$%3$3(CD"EF*G
1 SIQUEIRA FILHO, Luiz Peixoto de. Exceção de pré-executividade. 3. ed. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2000. p. 69.
2 KNIJNIK, Danilo.  ! "#$"%&'! ("! )*+,"#"$-./0/(1(". 1. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2000. 
p. 207.
3 Ob. cit., p. 211.






Sintetizando o pensamento do autor, podemos dizer que ele tem, como 
"?@(*" 1' (8!(9-" 1( +4:;(8(!$*,<,1'1(. ' !"&%,9-" 4'4(A(,*' 1') !"%1,90() 
1' '9-". 1") +4())$+")*") +4"!())$',) ( 1') "?@(90() )$?)*'%!,',). )(%1" 
certo que )*%*1$*1$231*1$%&6&<$1&($<&%"3)"#:6&"1$=&4*$)P)!4*.                   
É importante enfatizar que DANILO KNIJNIK admite a exceção 
de pré-executividade como forma de alegação de matéria substancial, e 
%-" '+(%') A"4#'/. #') '))(<(4' 5$( ') "?@(90() )$?)*'%!,',) 1(<(# )(4. 
tal como as demais, necessariamente mediatizáveis pelo título. Isto ocorre 
porque é preciso que a alegação seja compatível com o processo executivo, 
que não admite dilação probatória. Assim, a matéria deve ser toda analisável 
à luz de prova pré-constituída.       
Quando observa a necessidade de inexistência de tutela típica ine-
rente ao sistema executivo, DANILO KNIJNIK salienta que, como forma 
de revelação parcial do  !"#$%&'$%($#$)@$a exceção atende apenas à admis-
sibilidade da execução, de modo a não poder ser utilizada para controlar 
ocorrências processuais internas, próprias do processo executivo. Daí a 
impossibilidade de sua utilização em substituição de mecanismos de além 
+(%2"4'B C" )($ (%*(%1(4. ' @$)*,3!'9-" !"%)*,*$!,"%'/ 1' (8!(9-" : <>/,1' 
apenas para o preenchimento das lacunas do sistema. Não havendo lacuna, 
não há de se falar em exceção de pré-executividade. A título de exemplo 
)-" !,*'1') 5$()*0() '*,%(%*() D %$/,1'1( 1( +4'9'. (8!())" 1( +(%2"4' ( 
alienação antecipada de bens, como não passíveis de solução pela via do 
instituto em estudo4. 
Também MARCOS VALLS FEU ROSA5 (8+0( ,1:,') ' 4()+(,*" 1" 
tema. Ele explica que a execução, como qualquer processo, tem seus re-
5$,),*"). 5$( 1(<(# )(4 <(4,3!'1") 1( "AE!," +(/" @$,FB G!"44( 5$( ' +4>*,!' 
4 Ob. cit., p. 194.
5 FEU ROSA, Marcos Valls. Exceção de pré-executividade. 2. ed. Porto Alegre: Sérgio Antonio Fabris 
Editor, 1999. p. 51.
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demonstra que os juízes nem sempre cumprem o seu ofício, não conhecendo 
"$ !"%2(!(%1" #'/ 1') 5$()*0() +(4*,%(%*() '") 4(5$,),*") 1' (8(!$9-"B 
Nestes casos a parte pode valer-se da exceção de pré-executividade para 
noticiar a existência de vício processual ao juiz. Nesta seqüência de idéias, 
as matérias argüíveis são as conhecíveis de ofício pelo juiz.
ALBERTO CAMIÑA MOREIRA6 também não diverge do entendi-
mento de que toda matéria que o juiz pode conhecer de ofício o executado 
também pode alegar, a qualquer tempo, por intermédio da exceção em estudo. 
Porém, observa7 5$( ' &4'%1( 1,3!$/1'1( 1" *(#' !"%),)*( (8'*'#(%*( (# 
separar as matérias que podem ser alegadas por simples petição e as que 
dependem de embargos.
G (8'#( 1( )$' "?4' +(4#,*(;%") <(4,3!'4 5$(. %' <(41'1(. ()*( 
autor é favorável a um campo de incidência mais abrangente para a exce-
ção de pré-executividade, e admite, por esta via, a alegação de matérias 
insuscetíveis de conhecimento de ofício. CAMIÑA MOREIRA esposa a 
idéia de que são possíveis a alegação de excesso de execução, pagamento, 
prescrição, decadência e compensação, ampliando bastante o âmbito de 
incidência. Funda-se o autor, não no fato de o juiz poder conhecer de ofício 
de todas estas matérias, mas sim no de elas poderem ser objeto de alegação 
a qualquer tempo, o que conduziria à possibilidade de serem ventiladas no 
interior da execução.
O excesso de execução é visto pelo autor como matéria de ordem pú-
blica8 e o pagamento como objeção substancial9. Em relação à prescrição10, 
ele se socorre da combinação entre os arts. 303, III, do CPC e 162 do CC 
+'4' @$)*,3!'4 )$' +"),9-" 1( 5$( (/' +"1( )(4 '/(&'1' ' 5$'/5$(4 *(#+"11. 
No que pertine à decadência12, apesar de, no seu entendimento, não poder 
ser objeto de conhecimento *+' !"#$  H)'/<" %' (8(!$9-" 3)!'/I J +"4 )( 
tratar de questão patrimonial de direito privado –, deve receber o mesmo 
6 MOREIRA, Alberto Camiña. Defesa sem embargos do executado: exceção de pré-executividade.$
São Paulo: Saraiva, 1998. p. 27.
7 Ob. cit., p. 28. 
8 Ob. cit., p. 139.
9 Ob. cit., p. 199.
10 Ob. cit., p. 199.
11 Carvalho Santos também se posiciona neste sentido. Ver SANTOS, J. M. de Carvalho. Código civil 
interpretado.$Volume III. 9. ed. Rio de Janeiro: Livraria Freitas Bastos, 1963. p. 380.
12 Ob. cit., p. 156-161 e 199.
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tratamento da prescrição, conforme os arts. 303, III, do CPC e 162 do CC. 
Ao se referir à compensação legal13, o autor invoca a sistemática do Código 
Civil para defender a tese de que ela se opera de direito, independentemente 
da vontade das partes, razão pela qual, apesar de ter sido instituída por norma 
de direito disponível, pode ser alegada a qualquer tempo.
ARAKEN DE ASSIS14, por sua vez, amplia um pouco mais ainda o 
âmbito de incidência da defesa intra-execução, admitindo o seu ajuizamento 
*'#?:# +'4' 3%) 1( '/(&'9-" 1( #'*:4,' 5$( 1(+(%1( 1' ,%,!,'*,<' 1' +'4*(. 
como as anulabilidades. 
Também se manifesta por um campo maior de incidência LEO-
NARDO GRECO15, e admite, tal como ARAKEN DE ASSIS, exceção de 
pré-executividade relativa a matérias que dependem de iniciativa da parte:




O exame acurado do pensamento dos autores trazidos à conferência 
permite-nos observar que a construção teórica da exceção de pré-executi-
vidade se baseou na atuação de ofício do juiz, tendo sido reconhecido ao 
executado o direito de chamar a atenção do julgador para o exercício de 
uma atividade que lhe competia exercer independentemente da manifestação 
1') +'4*()B K"1(#") <(4,3!'4 5$(. +"4 +'4*,4 1()*' +4(#,))'. ' 1"$*4,%' ()*> 
+4'*,!'#(%*( +'!,3!'1' %" )(%*,1" 1( (/(%!'4 ') #'*:4,') A"4#',) 1( "41(# 
pública como argüíveis pela via da exceção de pré-executividade. Neste rol 
()*-" ,%!/$E1') ') 5$()*0() 4(A(4(%*() D <'/,1'1( 1" *E*$/" (8(!$*,<"L D )$' 
liquidez, certeza e exigibilidade; aos demais pressupostos processuais da 
(8(!$9-" ( D) !"%1,90() 1' '9-"B
No que respeita às matérias relacionadas ao direito substancial, 
também examináveis *+' !"#$ , alguns autores não enfrentam a questão de 
13 Ob. cit., p. 168.
14 ASSIS, Araken de. Manual do processo de execução.$4. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1997. 
p. 251. 
15 C" '4*,&" 7M8!(9-" 1( +4:;(8(!$*,<,1'1( %' (8(!$9-" 3)!'/N HProblemas de Processo Judicial Tri-
butário. 4o volume. São Paulo: Dialética, 2000. p. 185-202), o autor defende o cabimento da exceção 
1( +4:;(8(!$*,<,1'1( +'4' 3%) 1( '/(&'9-" 1( (8!())" 1( (8(!$9-"B
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A"4#' 1,4(*'. /,#,*'%1";)( '+(%') ' '34#'4. &(%(4,!'#(%*(. 5$( ' (8!(9-" 
de pré-executividade é cabível quando contém alegação referente à maté-
ria examinável de ofício pelo juiz, sem tomar posição clara em relação às 
"?@(90() 1( !'4>*(4 )$?)*'%!,'/B
Todavia ALBERTO CAMIÑA MOREIRA, LEONARDO GRECO 
e DANILO KNIJNIK, entre outros, são claros ao pugnar pela admissão 
1') "?@(90() )$?)*'%!,',) %" 4"/ 1') #'*:4,') '/(&><(,) (# (8!(9-" 1( +4:
-executividade. Os dois primeiros admitem esta defesa até mesmo quando 
relacionada a matérias que dependam de alegação da parte, dando, conforme 
observado anteriormente, uma amplitude ainda maior ao mencionado rol.
Sintetizando o pensamento da doutrina de uma forma bastante obje-
tiva, podemos dividi-lo em quatro grandes grupos: 1) o dos que rejeitam a 
exceção de pré-executividade; 2) o dos que a admitem apenas como meio 
de alegação de matérias processuais conhecíveis de ofício; 3) o dos que a 
admitem para a alegação de todas as matérias conhecíveis de ofício, inclu-
sive as de direito material; 4) o dos que a admitem também para alegação 
das matérias substanciais que dependem de iniciativa da parte, desde que 
alegáveis a qualquer tempo.
No âmbito da jurisprudência o pensamento não difere muito do que 
+4(1"#,%' %' 1"$*4,%'B = '%>/,)( 1') 1(!,)0() +"4 %6) )(/(!,"%'1') 1(#"%)-
tra a admissão, mais ou menos generalizada, da exceção de pré-executividade 
+'4' (A(,*" 1( (8'#( 1') 5$()*0() +(4*,%(%*() '") 4(5$,),*") 1( (8,&,?,/,1'1(. 
certeza e liquidez do título executivo, bem como a todos os pressupostos 
+4"!())$',) 1' (8(!$9-" ( D) !"%1,90() 1()*' #"1'/,1'1( 1( '9-"B
K"4:#. <(4,3!'#") 5$( 2> $#' 4(),)*O%!,'. +"4 +'4*( 1( '/&$%) 
julgadores, em admitir a exceção de pré-executividade quando a matéria 
argüida está no rol das alegáveis por embargos à execução. Neste sentido, 
os acórdãos do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro proferidos nos seguin-




Agravo de Instrumento 2.152/1998 - Reg. 29/03/1999 - Fls. 8087/8091 - Capital - 6ª Câmara Cível 
– Unânime - Des. Albano Mattos Corrêa - Julg. 27/10/1998 - Partes: Dexter Comércio, Importação e 
Exportação Ltda. X Jorge Pinto da Silva.  
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385/199817 (inéditos por ocasião da elaboração de nossa pesquisa). No STJ 
este posicionamento foi expressamente manifestado, dentre outros, nos REsp 
187.195/RJ18 e REsp 56.158/GO19.
C" 5$( +(4*,%( ()+(!,3!'#(%*( D +4()!4,9-". *'#?:# %-" (8,)*( $%,-
dade. Alguns julgados admitem o seu reconhecimento pela via da exceção20 e 
outros exigem a interposição de embargos, com a prévia segurança do juízo21.
M# 4(/'9-" '" (8!())" 1( (8(!$9-". <(4,3!'#"). (8+4())'#(%*(. 
que a tendência predominante é no sentido de não aceitar sua alegação 
17 “U...V$[1$<3)I("31$1!12&)P6&"1$&<$&Q2&EF*$%&$=(IS&Q&2!)"6"%3%&$7F*$1F*$31$B!&$2*<=N&<$31$causae 
petendi$%*1$&<H3(C*1@$=3(3$2!J3$"7)&(=*1"EF*$&Q"C&S1&$3$1&C!(37E3$%*$J!P#*.”
Agravo de Instrumento 385/1998 - Reg. 11/11/1998 - Fls. 26006/26020 - 15ª Câmara Cível - Unânime 
- Des. Luiz Fux - Julg. 23/09/1998 - Partes: Aluizio Honorato de Oliveira e s/m X    Elizabeth Costa 
de Andrade Silva e Outros.  
18 Disponível em: <X))=K,,\\\.1)J.C*6.H(>. Acesso em: [27/09/2000]. 
19 Disponível em: <X))=K,,\\\.1)J.C*6.H(>. Acesso em: [05/03/2001]. 
20 “U...V$/(&12("EF*$(&2*7X&2"%3.$5*((&)*$*$32*4X"<&7)*$%3$&Q2&EF*$%&$=(IS&Q&2!)"6"%3%&.”
Apelação Cível 13.336/1998 - reg. 19/05/1999 - Fls. 38255/38261 - Nilópolis - 11ª Câmara Cível – 
Unânime - JDS. Des. Célia Meliga Pessoa - Julg. 17/12/1998 - Partes: Estado do Rio de Janeiro X 
Distribuidora de Carnes Charrua Ltda.
“/(*2&11!34$5"6"4.$9Q&2!EF*.$/*11"H"4"%3%&$%&$34&C3EF*@$37)&1$%3$=&7X*(3$%&$03)*1$&Q)"7)"6*1$%*$%"(&")*$
]=(&12("EF*A.$9<H3(C*1$"70("7C&7)&1$=3(2"3"1.$^"<")&1$%&$1!3$3=(&2"3EF*.$U...V”
VOTO - MINISTRO DEMÓCRITO REINALDO (Relator)
“U...V$[$J!("1=(!%R72"3$)&<$32&")3%*@$"7)&(=(&)37%*$*$B!&1)"*73%*$=(&2&")*@$3$=*11"H"4"%3%&$%&$34&C3EF*@$
=&4*$&Q&2!)3%*@$%&$&Q)"7EF*$%*$=(*2&11*@$&<$032&$%3$=(&12("EF*@$<&1<*$37)&1$%3$=&7X*(3.”
REsp nº 59.351-4 - PR (Registro nº 95.0002697-0) - Rel. Min. Demócrito Reinaldo - Partes: Fazenda 
Pública do Estado do Paraná x J Martelli e Companhia Ltda - RSTJ - 87/67.
21 “U...V[$34&C3EF*$%&$=(&12("EF*$1*<&7)&$=*%&$1&($0*(<!43%3$&<$1&%&$%&$&<H3(C*1@$3=Y1$1&C!(*$*$
J!P#*$=*($(&C!43($=&7X*(3.$U...V”






VOTO-VISTA - MINISTRO DEMÓCRITO REINALDO
“U...V$d$B!&$ )&7X*$%&0&7%"%*$I$B!&@$&<$X"=Y)&1&1$&Q2&=2"*73"1@$*$ J!"#$=*%&$&Q)"7C!"($*$=(*2&11*$%&$
&Q&2!EF*@$&<$032&$%3$=(&12("EF*$<37"0&1)3@$<&1<*$37)&1$%&$1&C!(*$*$J!P#*@$2*<$3$=&7X*(3.$U...V”
REsp nº 178.353 - RS (Registro nº 98.0044232-4) - Rel. Min. Garcia Vieira - Partes: Estado do Rio 
Grande do Sul x Famox Indústria e Comércio de Móveis Ltda e outro - RSTJ 118/163.
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por exceção de pré-executividade. Neste sentido: Agravo de Instrumento 
6.002/1998, do Rio de Janeiro (acórdão inédito) e REsp nº 187.195 - RJ 
(Registro nº 98.0064189-0) - RSTJ, 123/264.
 
2. O ALCANCE DO INSTITUTO: SISTEMATIZAÇÃO
A grande preocupação dos que procuram restringir o âmbito de inci-
dência da exceção em estudo é, sem dúvida alguma, o não desvirtuamento 
1" +4"!())" 1( (8(!$9-"B M)*( *(# +"4 3%'/,1'1( +(4#,*,4 5$( " !4(1"4 
alcance o bem que obteria com o adimplemento voluntário da obrigação e, 
em caso de impossibilidade absoluta de lograr obter o referido bem, que lhe 
seja entregue outro equivalente, na maioria das vezes dinheiro.
P (8'*'#(%*( (# 4'F-" 1' )$' 3%'/,1'1( 5$( " +4"!())" 1( (8(!$-
9-" !"#+0(;)( 1( '*") ())(%!,'/#(%*( +4>*,!"). 5$( "?@(*,<'# ' 4(+'4'9-" 
do direito originário do credor, violado pelo inadimplemento ou mora do 
devedor que não cumpre em tempo a sua obrigação. Em virtude desta carac-
terística, predomina, no âmbito do processo executivo, a atividade judicial 
coercitiva, traduzida, na prática, por atos materiais sancionatórios ou de 
excussão patrimonial. A atividade cognitiva, típica do processo de conhe-
cimento, não é a principal do processo executivo. Pelo contrário, durante 
algum tempo entendeu-se, predominantemente, que não havia contraditório 
e cognição no processo de execução, embora hoje se admita a existência de 
atividade cognitiva rarefeita.
Por outro lado, apesar do posicionamento predominante nos dias 
atuais, no sentido da admissão da existência de atividade cognitiva no 
processo de execução22 – uma das premissas necessárias à admissão da 
exceção de pré-executividade –, é forçoso reconhecer que ela é limitada, já 
que este processo, em razão de sua natureza, é incompatível com qualquer 
modalidade de dilação probatória23.
Vê-se, assim, que o problema do campo de incidência da exceção de 
pré-executividade não está propriamente na elaboração do rol das matérias 
+'))E<(,) 1( '4&Q,9-". #') %' 5$()*-" 4(A(4(%*( D +4"<' 1') '/(&'90()B P 
22 Apenas a título de exemplo podemos citar KNIJNIK, Danilo.  !"#$"%&'!("!)*+,"#"$-./0/(1(". 1. 
ed. Rio de Janeiro: Forense, 2000. p. 113. DINAMARCO, Cândido Rangel. Execução civil.$5. ed. São 
Paulo: Malheiros, 1997. p. 173-175. GRECO, Leonardo. 2!)*'$"33'!("!"#"$-%&'.$Volume 2. Rio de 
Janeiro: Renovar, 2001. p. 581.
23 Nos AGREsp 241.483/MG, in <X))=K,,\\\.1)J.C*6.H(> - acesso em: [24/09/2000]; 197.577/GO, in 
<X))=K,,\\\.1)J.C*6.H(> - acesso em: [24/09/2000] - e 180.734/RN, in <X))=K,,\\\.1)J.C*6.H(> - acesso 
em: [24/09/2000], o STJ decidiu pela impossibilidade de dilação probatória na execução.
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esta a razão que impede, a nosso ver, a alegação de matérias que dependem 
de instrução dilatada para serem demonstradas. Na nossa opinião, não há 
impedimento de alegação de qualquer matéria, e, sim, inviabilização de ale-
gação daquelas que necessitam da produção de provas no curso do processo.
Também é muito importante salientar que a exceção de pré-executi-
vidade tem base constitucional. Ela nada mais é do que a conseqüência ne-
cessária da garantia constitucional à tutela jurisdicional efetiva dos direitos. 
Trata-se de um instrumento da plenitude de defesa. É verdade! A exceção de 
pré-executividade não tem previsão legal no nosso sistema jurídico, mas sua 
existência é de aceitação ampla, e isto se dá, exatamente, porque materializa 
o direito constitucional de defesa – previsto no art. 5o, LV, da CF – num 
processo que não o prevê. Deixou o legislador infraconstitucional a lacuna 
no processo de execução e a garantia constitucional não a admite. Surge, 
então, para preenchê-la, a exceção de pré-executividade.
R"#" )( <O. ') 4'F0() 1' '!(,*'9-" 1" ,%)*,*$*" ()*-" #$,*" '!,#' 1' 
discussão em torno da sua previsão ou não no sistema legal. Nesse ponto, 
com a devida vênia, andaram mal os que não admitem a exceção de pré
-executividade por ausência de previsão legal.
Partindo destas premissas, ousamos dizer que não há matéria que não 
+"))' )(4 '/(&'1' (# (8!(9-" 1( +4:;(8(!$*,<,1'1(B S( (/' 4(T(*( " 1,4(,*" 
constitucional de defesa, é possível utilizá-la para promover qualquer defesa, 
porque, por evidente, os direitos constitucionalmente garantidos estão acima 
de qualquer argumento de ordem infraconstitucional, sejam eles jurispru-
denciais, doutrinários ou legais.
=34#'4 5$( )"#(%*( ') 5$()*0() !"%2(!E<(,) 1( "AE!,". A"4#',) "$ 
substanciais, podem ser objeto de exceção de pré-executividade, é, com o 
devido respeito, reduzir o instituto a um mero “puxão de orelhas” no juiz 
– que deveria ter conhecido da matéria independentemente da alegação da 
parte, e não o fez – e negar a aplicação do direito constitucional de defesa 
ao executado.
Por outro lado, é preciso reconhecer a impossibilidade de dilação 
+4"?'*64,' %" +4"!())" 1( (8(!$9-". " 5$( ,#+0( /,#,*() D (8!(9-" 1( 
+4:;(8(!$*,<,1'1(B C-" ()*'#") '34#'%1" 5$( ()*() /,#,*() ,#+(1(# ' 
alegação de determinadas matérias, e sim que eles são necessários para que o 
+4"!())" (8(!$*,<" %-" )(@' 1()3&$4'1"B M +"4 5$( ,)*" '!"%*(!(U K"45$( ' 
execução é uma das formas de prestação da tutela jurisdicional, que também 
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é constitucionalmente garantida. O processo de execução é todo fundado 
na existência de título executivo líquido, certo e exigível, que traz em si a 
presunção de que o credor tem um direito subjetivo a ser exercido contra 
" 1(<(1"4B =)),#. " +4"!())" : ,%,!,'1" !"# ' 3%'/,1'1( 1( )'*,)A'F(4 ()*( 
1,4(,*" J ( %-" 1( <(4,3!'4 ' )$' (8,)*O%!,' J. 4'F-" +(/' 5$'/ %-" 2> (8(4!E!," 
de atividade cognitiva ampla em seu bojo. Em outras palavras: na execução 
o credor inicia o processo em posição de privilégio, quando comparado ao 
devedor, e esta estrutura não ofende qualquer dispositivo constitucional24.
V()3&$4'4 ' (8(!$9-" ),&%,3!' "A(%1(4 "$*4" +4,%!E+," !"%)*,*$!,"-
nal: o que garante a prestação da tutela, inclusive a executiva. É necessário, 
então, ponderar os dois: o que garante a prestação da tutela executiva e o 
que garante, de forma irrestrita, o direito de defesa em todos os processos 
e procedimentos.
Explica a doutrina que regras e princípios são espécies do gênero 
normas, porque estabelecem o dever-ser. Porém existe diferença qualitati-
va entre as duas espécies. Os princípios são mandamentos de otimização 
e podem ser cumpridos em diferentes graus. Como não há algum que seja 
absoluto, eventual choque entre dois princípios de hierarquia idêntica deve 
ser resolvido mediante ponderação. Assim se posiciona CANOTILHO25, 
observando, inclusive, que é exatamente a “dimensão de ponderabilidade” 
1") +4,%!E+,") 5$( @$)*,3!' ' ponderação como método de solução de 
!"%T,*" (%*4( (/()B
Um princípio, na verdade, não exclui o outro totalmente. É preciso 
analisar a fundamentalidade de cada um diante do caso concreto, de modo 
a encontrar o ponto de equilíbrio.




24 Ver SLAIBI FILHO, Nagib. “A natural inferioridade do devedor no processo de execução”. Revista 
da EMERJ. V. 1. n° 1. Rio de Janeiro: EMERJ, 1998. p. 58-63.
25 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional. 10. ed. Coimbra: Livraria Almedina, 
1999. p. 1.165.
26 ALEXY, Robert. Teoria de los derechos fundamentales.$Madrid: Centro de Estúdios Constitucio-
nales, 1997. p. 90.
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Nessa esteira de raciocínio, se o executado pretende defender-se, 
fazendo uma alegação que necessite de dilação probatória para ser demons-
trada, deve buscar a via dos embargos à execução, exatamente porque tem 
contra si uma presunção de que é devedor de uma obrigação – materiali-
zada no título executivo. Porém, se ele possui prova pré-constituída dos 
A'*") 4(A(4(%*() D) '/(&'90() 5$( +4(*(%1( A'F(4. )(%1";/2( +"))E<(/ ,/,1,4 
a posição de desvantagem que tem contra si, sem necessidade de dilação 
probatória, poderá fazê-lo, independentemente do fato de ser a matéria 
alegada conhecível ou não de ofício pelo juiz e de estar ou não no rol das 
matérias alegáveis em embargos do devedor.
Subordinar o pleno exercício do direito de defesa à prévia garantia do 
juízo, pela penhora ou pelo depósito, constitui violação do princípio consti-
tucional da plenitude de defesa27. O que o Direito precisa é compatibilizar 
a exceção de pré-executividade com a prestação jurisdicional executiva, e 
%-" !4,'4 4()*4,90() ' (/'B
Com inteira razão, portanto, LEONARDO GRECO quando admite 
possa o executado alegar, em exceção de pré-executividade, matéria de 
ordem pública, 7!4"%3%&1$(&43)"631$&$&Q2&EN&1$1!H1)372"3"1$B!&$%&=&7%&<$
%&$3(CD"EF*$%3$=3()&@$2*<*$3$=(&12("EF*28B S(# 4'F-" ') 1(!,)0() @$1,!,',) 
27 Ver GRECO, Leonardo. 2!)*'$"33'!("!"#"$-%&'.$V. 2. Rio de Janeiro: Renovar, 2001. p. 626.
28 Ob. cit., p. 626.
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que não admitem o conhecimento da alegação de prescrição por exceção 
de pré-executividade.
Conforme já dissemos, e não é demais repetir, o problema do alcan-
ce e dos limites da exceção pré-executividade não está na existência de 
matérias alegáveis e não alegáveis por esta via, e, sim, na necessidade ou 
%-" 1' 1,/'9-" +4"?'*64,' +'4' ' !"#+4"<'9-" 1') '/(&'90()B P (8'*'#(%*( 
pelo fato de centrar os estudos em torno do alcance da exceção em cima 
do rol das matérias argüíveis, que, a nosso ver, a doutrina não conseguiu 
estabelecê-lo. E ousaríamos dizer que não conseguirá, porque, na verdade, 
%-" (8,)*( !4,*:4," !,(%*E3!" )(&$4" +'4' 1,F(4 " 5$( +"1( ( " 5$( %-" +"1( 
ser objeto de exceção de pré-executividade. 
Se não compreendermos o tema sob este ângulo de visão, conti-
nuaremos o estudo do instituto de forma casuística, com a necessidade 
1( <(4,3!'9-". !')" ' !')". #'*:4,' +"4 #'*:4,'. 1" !'?,#(%*" "$ %-" 1' 
exceção de pré-executividade segundo o pensamento da doutrina e da 
jurisprudência, sempre com o inconveniente da disparidade de posicio-
namentos. 
A permanecer apenas o pilar teórico do  !"#$%&'$%($#$)@$continuará 
(8,)*,%1" ' 1,3!$/1'1( 1"$*4,%>4,' ( @$4,)+4$1(%!,'/ 1( ,1(%*,3!'9-" 1" 
que é e o que não é matéria conhecível de ofício, sempre mencionada pela 
doutrina que se dedica ao assunto.
d$4"<")&$%3$&Q2&EF*$%&$=(IS&Q&2!)"6"%3%&$I@$=*()37)*@$0*(<34.$91):$73$=(*63$
%3$34&C3EF*@$B!&$%&6&$1&($1&<=(&$=(IS2*71)")!P%3.$fF*$X:$4"<")&$<3)&("34. 
Podemos citar o processo falimentar como precedente deste nosso 
entendimento de ausência de limitação material para a defesa em execução. 
O procedimento desta execução coletiva prevê a apresentação de defesa por 
+'4*( 1" 1(<(1"4. ( +"1(#") 1,F(4 5$( ()*( 1,4(,*" %-" *(# /,#,*'90() %" 
âmbito das matérias alegáveis, já que o art. 4o, da Lei de Falências, regula 
a questão de forma bem ampla, especialmente no seu inciso VIII.
Novamente ousamos, para dizer que a exigência de prévia garantia 
do juízo para o exercício de um direito de defesa que pode ser exercido no 
+4"!())" 1( (8(!$9-" )(# !"#+4"#(*(4 )$' ()*4$*$4' J 4(A(4(%*( ' 5$()*0() 
de direito ou de fato que possam ser demonstradas por prova pré-constituída 
–, é inconstitucional (ofende a disposição do art. 5o, LV, da CF), mesmo 
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que esta matéria esteja relacionada como argüível pela via dos embargos 
à execução. 
=*4'<:) 1()*' '9-" '$*W%"#' 1(<(# )(4 A(,*') ') '/(&'90() 5$( %(!()-
sitam de dilação probatória, caso em que a exigência da prévia garantia do 
juízo é constitucional e justa, exatamente em face da posição de vantagem 
que o credor-exeqüente possui em relação ao devedor-executado, já que o 
primeiro é possuidor de um documento – o título executivo – que lhe dá o 
benefício da presunção de possuir um direito subjetivo exercitável contra 
o segundo.
No início deste trabalho, mencionamos a observação de DANILO 
KNIJNIK no sentido de que, para o exercício da faculdade de ajuizamento 
da exceção de pré-executividade, é necessária a inexistência de tutela típica 
inerente ao sistema executivo.
Neste ponto estamos de acordo com o autor. É evidente que a exceção 
de pré-executividade é construção doutrinária que objetiva o preenchimento 
de lacuna existente na legislação referente ao processo de execução, que não 
prevê qualquer modalidade de defesa. Assim, não havendo lacuna, não há 
interesse processual na utilização da exceção, que se torna desnecessária e 
inútil, já que a defesa pode ser exercitada através dos meios previstos em 
lei. Válidos, portanto, os exemplos do excesso de penhora (art. 685, I, do 
CPC); da nulidade de praça (art. 694, I, do CPC) e da alienação antecipada 
de bens (art. 670, parágrafo único, do CPC). Todos têm previsão de tutela 
,%(4(%*( '" +4"!())" (8(!$*,<" ( %-" )( @$)*,3!'. +",). )$' '4&Q,9-" +"4 
intermédio de exceção de pré-executividade.
De qualquer modo, discordamos do autor em relação aos embargos 
do devedor. Apesar de haver previsão legal em relação a estes, existe sim 
uma lacuna no processo de execução no que respeita à defesa, porque os 
embargos constituem ação autônoma (com todos os seus inconvenientes: 
necessidade de advogado também para ela, pagamento de custas iniciais, 
taxa judiciária onde é cobrada...) e estão condicionados à prévia garantia do 
juízo. Deste modo, no nosso entendimento, havendo prova pré-constituída, 
pode o executado alegar, em exceção de pré-executividade, qualquer matéria 
prevista no rol das alegáveis em embargos do devedor. 
3. O EXCESSO DE EXECUÇÃO
Devido à importância do tema, optamos por tratar este assunto em 
um tópico à parte.
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M%*4( ') 2,+6*()() 5$( " /(&,)/'1"4 1(3%,$ !"#" )(%1" 1( (8!())" 
de execução, a mais comum é a do inciso I do art. 743 do CPC. Nossos 
comentários, neste tópico, voltar-se-ão, com maior freqüência, para ela. De 
qualquer modo, a análise de todos os incisos deste dispositivo legal permi-
*(;%") <(4,3!'4 5$( (/() *O# $# +"%*" (# !"#$#[ 4(A(4(#;)( ' 2,+6*()() 
em que o título executivo não legitima (total ou parcialmente) a execução 
,%)*'$4'1'B =)),#. %"))') !"%!/$)0() ' 4()+(,*" 1" *(#' *O# +(4*,%O%!,' 
!"# *"1') ') #"1'/,1'1() 1( (8!())" 1(3%,1') %" '4*B XYZ 1" RKRB
Não existe consenso, nem na doutrina nem na jurisprudência, em torno 
da possibilidade de alegação do excesso de execução pela via da exceção 
de pré-executividade. Pelo contrário, pelo menos no âmbito jurisprudencial 
a pesquisa que efetivamos demonstrou a predominância dos entendimentos 
que pugnam pela não admissão. Os argumentos principais são os de que 
não se trata de matéria de ordem pública e que, havendo previsão legal para 
que esta alegação seja feita em embargos, somente através destes a questão 
pode ser levada à apreciação judicial.
O problema ganhou relevância após a promulgação das Leis nº 8.898/94, 
que acabou com a liquidação por cálculo do contador, e 8.953/94, que deu 
a atual redação ao inciso II do art. 614 do CPC. Merece destaque o fato de 
que os cálculos referentes à atualização dos valores referidos nos títulos 
executivos são hoje elaborados unilateralmente pelo credor.
\%1(+(%1(%*(#(%*( 1') 4'F0() (8+")*') %" *6+,!" '%*(4,"4. "$)'#") 
1,)!"41'4 1' #',"4,'B C"<'#(%*( ,%<"!'#") ') +4(!,")') /,90() 1( LEO-
NARDO GRECO29, que ensina que o título executivo líquido, certo e exigível 
29 Ob. cit., v. 1, p. 322.
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é um pressuposto processual objetivo do processo de execução. Partindo 
1()*( 4'!,"!E%,". : A"49")" 4(!"%2(!(4 5$( ' )$' A'/*' ),&%,3!' '$)O%!,' 1( 
pressuposto processual, o que constitui matéria de ordem pública. Assim, no 
nosso entendimento, a alegação do excesso é sempre viável, porque, como 
já demonstramos, doutrina e jurisprudência são praticamente unânimes em 
admitir que as matérias de ordem pública podem ser alegadas através de 
exceção de pré-executividade.
Nesta mesma linha de pensamento está ALBERTO CAMIÑA MO-
REIRA30, para quem a matéria referente ao excesso é de ordem pública, 
porque, na verdade, não existe título executivo em relação a ele.
Não se argumente com o fato de que existe previsibilidade legal para 
'/(&'9-" (# (#?'4&") D (8(!$9-". +"45$( ()*() +4())$+0(# +4:<,' &'4'%*,' 
do juízo, não sendo possível aplicar ao devedor tal restrição ao seu direito 
de defesa, especialmente porque a matéria é de ordem pública.
Mas não é só! No tópico anterior concluímos que não há limitação 
#'*(4,'/ +'4' ' (8!(9-" 1( +4:;(8(!$*,<,1'1(B C"))') 4'F0() A"4'# /> (8-
postas e é desnecessária a repetição. Assim, por um argumento ou por outro, 
é forçoso concluir pela viabilidade da alegação de excesso de execução 
através de exceção de pré-executividade.
Também é válido recordar nossa conclusão referente à limitação 
probatória, de modo que o excesso de execução é alegável por exceção de 
pré-executividade, mas a sua prova há de ser pré-constituída. 
É possível, também, alegá-lo quando o reconhecimento de sua 
existência depender apenas da manifestação judicial a respeito de uma 
questão de direito. Imaginemos a hipótese em que o exeqüente ajuíza exe-
cução acompanhada de cálculos em que é manifesta a cobrança de juros 
capitalizados. Se o réu alega excesso, em razão da capitalização, e se este 
: <(4,3!><(/ ,%1(+(%1(%*(#(%*( 1' +4"1$9-" 1( 5$'/5$(4 +4"<'. 4()*' '+(-
nas a manifestação judicial a respeito de uma questão de direito – relativa 
à possibilidade ou não, no caso concreto, da capitalização dos juros –, e a 
exceção de pré-executividade, neste caso, pode e deve ser admitida. 
O moderno processo civil garantístico assegura a todos, inclusive ao 
(8(!$*'1". " 1,4(,*" D '#+/' 1(A()'B V())( #"1" %-" +"1( " 1(<(1"4 3!'4 
tolhido de defender-se, em sede de execução, alegando que não deve tudo 
aquilo que lhe estão cobrando. Exigir que esta defesa seja feita pela via 
30 Ob. cit., p. 138 e 139.
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dos embargos é injusto, porque obriga o executado a submeter-se à prévia 
constrição de seus bens em valores correspondentes aos pedidos na inicial 
da execução (estabelecidos unilateralmente pelo credor) e, conforme já 
dissemos inúmeras vezes, ofende princípios constitucionais, porque con-
diciona o direito de defesa, que foi concedido pelo constituinte, a todos os 
litigantes, de forma incondicional.
Apesar de a jurisprudência majoritária ser contrária à admissão da ale-
gação de excesso de execução por exceção de pré-executividade, o Tribunal 
de Justiça do Rio de Janeiro já decidiu nos termos do nosso entendimento. 










1 - Doutrina e jurisprudência brasileiras, majoritariamente, admitem a 
possibilidade de apresentação de defesa no interior do processo de execução.
2 - A exceção de pré-executividade tem natureza jurídica de defesa do 
executado, constituindo manifestação, no processo executivo, das garantias 
constitucionais da ampla defesa e do contraditório.
3 - Embora não prevista em lei, a admissão da exceção de pré-exe-
cutividade não ofende o princípio do devido processo legal. 
4 - Inexiste uniformidade de pensamento em torno do que pode e o 
que não pode ser alegado em exceção de pré-executividade.
5 - Não há limitação material para a exceção de pré-executividade, 
que se presta à alegação de qualquer matéria, mesmo as que dependem de 
iniciativa da parte e as que não têm autorização legal expressa para serem 
alegadas a qualquer tempo.
6 - O limite da exceção de pré-executividade é apenas formal. 
Está na prova da alegação, que, quando necessária, deve ser sempre pré-
constituída.  
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7 - A exigência de prévia garantia do juízo para o exercício de um 
direito de defesa que pode ser exercido no processo de execução, sem 
!"#+4"#(*(4 )$' ()*4$*$4' J 4(A(4(%*( ' 5$()*0() 1( 1,4(,*" "$ 1( A'*" 5$( 
podem ser demonstrados por prova pré-constituída –, é incompatível com 
a Constituição Federal, mesmo que esta matéria esteja relacionada como 
argüível pela via dos embargos à execução.
8 - O excesso de execução pode ser alegado em exceção de pré-exe-
cutividade. !
